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Questionamento 2 da empresa TECZAP- Termo de referência exige: “Deve ser entregue certificação
comprovando que o equipamento está em conformidade com a norma IEC 60950, para segurança do usuário
contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos; “ “O servidor deverá possuir Energy Star ou
FCC” Sabemos que o TCU já se manifestou sobre tais exigências conforme Relação 4/2013: “A aceitação de
certificação de produto ofertado que seja inapta para o atendimento da especificação constante do edital para o
bem ou serviço licitado (verificada, quanto a monitores de vídeo, na aceitação de certificado EPEAT, categoria
Silver, com base em mera declaração de licitante, quando havia sido especificado, mediante o item 1.1.5.2.3
do anexo II do edital, o certificado EPEAT, categoria Gold; e quanto aos itens 1.1.5.2.25, 1.1.5.2.26, 4.13 e
4.14 do referido anexo, referentes à compatibilidade com as normas IEC 60950, ou similar, e IEC 61000,
emitidas por órgão acreditado pelo Inmetro, consoante as Portarias Inmetro 170/2012 e 361/2011), como
também a inclusão de especificação não motivada para equipamento a ser adquirido no certame, apta a
ensejar desclassificação de propostas (verificada quanto ao item 1.1.5.10.7.1 do anexo II ao edital, acerca de
posições de entradas de ar para computadores de mesa), afrontam os princípios da isonomia, legalidade e
vinculação ao instrumento convocatório, insculpidos no art. 3º da Lei 8.666/1993;” Conforme Acórdão
7549/2010: http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20101215/AC_7549_42_10_2.doc “a)
BIOS do mesmo fabricante do equipamento ou ter direitos (copyright) sobre esse BIOS, não sendo aceito o
regime de OEM e certificados da série ISO-9001, relativamente ao fabricante, e de certificados IEC-60950, CSA
C22.2 e CISPR, relacionados à qualidade dos equipamentos requeridos, são exigência que afrontam os
princípios legais da isonomia e da vedação a cláusulas restritivas da competitividade da licitação (arts. 37, XXI,
da Constituição Federal; 3º, § 1º, I, da Lei nº 8.666/93 e art. 3º, inciso II, da Lei nº 10.520/2002), bem como
a jurisprudência do TCU (Decisão nº 20/1998 - Plenário, Acórdãos nºs 124/2002, 38/2003, 1708/2003,
1.094/2004, 1.878/2005, 167/2006, 998/2006, 870/2006 e 2521/2008, todos do Plenário, 1580/2005 -
Primeira Câmara e 2852/2010-Segunda Câmara);” Conforme Acórdão 1542/2013: a) caráter restritivo da
exigência da série ISO (Norma NBR ISO 9001) como condição objetiva para a participação no certame contido
nos subitens 4.3.1, 4.3.2, 4.3.3 e 4.3.5 da Seção V do Edital do Pregão Eletrônico DSUC.G.0068.2013, em
afronta aos arts. 3º e 30 da Lei 8.666/1993 e à jurisprudência deste Tribunal; De acordo com Acórdão
855/2013 – Plenário De igual sorte, a exigência relacionada às certificações (FCC, UL 60950-1, IEC 60950-1 e
CE) pode ser considerada excessiva, se utilizada como critério eliminatório. Conforme Acórdão 7549/2010-2ª
Câmara, tal exigência é cabível apenas como critério classificatório.
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